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NULIDADE.-; 'Decisão 'de primeiro grau - Cer 
ceamento do direito de defesa - Somente
será : declarada nula a decisão que haja
sido proferida com irregularidades, incor•
reções ou'omissões que possam influir n -a-
solução do litígio, dificultando ou cerce
ando a defesa do sujeito passivo.

DESPESAS - OPERACIONAIS - Assistência aos 
'empregados - Somente são dedutiveis os
gastos relativos às contribuições da em-
presa, para entidades afiliadas, de pres-
tação de serviços assistenciais, .consti-
tuídas com personalidade jurídica própria
e sem fins lucrativos, com a finalidade
de oferecer aos empregados serviços de as
sistência médica, odontológica, farmacêu-
tica e social.	 •
DESPESAS 'OPERACIONAIS - . Comissões - São
dedutiveis as despesas relativas a comis-
sões, quando indicadas as operações que

, lhes deram origem e identificado o benefi
ciáriO dos rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos-
de recurso interposto por AREIAS VIEIRA S.A.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em rejeitar a

preliminar de nulidade da decisão de primeiro grau, e, no mérito, em

DAR provimento parcial ao recurso, para excluir da tributação, no e-

xercício de 1977, a parcela - de Cr$ 300.000,00, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado4101

v.v.
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Sala das Sessões, em 04 de janeiro de 1984

MIne. Ir. n A tilánlill Mi" "--,,,,,- ,..

PEDRO '"TIN FE'NANDES 	 - PRESIDENTE

ffUÕ TM,CEI;A O NASCIMEJ) - RELATOR

VISTO EM	 LAU DOEHLER	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 06 JAN 1984	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Antonio da Silva Cabral, Ursulino Santos Filho, Digésio Gurgel

Fernandes, Carlos Roberto Monteiro Bertazi, Marinho Mendes ,,Domenici

e Oswaldo Sant'Anna. 5(zrN,,\\
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0845/062.893/79

RECURSO N9: 87.368	 .

ACÓRDÃO N9: 105-0 . 626	
.	

.	 .

RECORRENTE: AREIAS VIEIRA S . A .

RELATÓRIO 

AREIAS VIEIRA S.A., CGC n9 58.127.283/0001-17,.com

endereço na Av. Nossa Senhora de Fátima, n9 456, em Santos, São

Paulo, recorre da decisão de fls. 64/75, em que o Senhor Delegado

da Receita Federal indeferiu, em parte, a sua impugnação de fls.

08/19, ao Auto de Infração de fls. 01/02.

Na peça vestibular foram arroladas, para tributa-

ção, no exercício de 1976, Cr$ 70.000,00, de despesas com -assis-

tência a empregados; Cr$ 50.000,00, de omissão de receita; e Cr$

140.000,00, de retiradas não debitadas em despesas gerais ou con-

ta subsidiária, enquanto no exercício de 1977 foram apontadas Cr$

188.643,37, de aquisição de bens indevidamente computados como

despesas; e Cr$ 300.000,00 de comissões não satisfatõriamente com

	

_	 1

provadas.

•

Ao indeferir ' a impugnação, a recorrida autoridade,

fundada nos seguintes considerandos:

"CONSIDERANDO que não .é dedutivel a doa-
ção feita.a,entidadé 'sem persdnalidade ju
ridica própria, cujo único objetivo é
prestar assistênciá-financeira aos empre-
gados de sua mantenedora„ contrariando
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as disposições contidas nos §§ 69 e 79 do
art. do RIR/75;

CONSIDERANDO quede acordo com a jurispru-
dência, atualmente assimilada pelo D.L.
1598/77, não evidencia omissão de receitas
o suprimento efetuado por terceiros não in
tegrantes do-quadro societário;

CONSIDERANDO que subsistindo a preliminar
de cerceamento de defesa, prejudicando a
apreciação do mérito ', deve ser excluída
da tributação, a parcela de Cr$ 140.000,00,
sob o título de "Retiradas não debitadas
em despesas gerais ou conta 	 subsidiária";

• CONSIDERANDO que os gastos com manutenção
'e conservação de instalações, que não agre
guem valor novo ao imobilizado e que não
ampliem sua duração são admitidos como des
pesas operacionais;

CONSIDERANDO que não comprovada a efetiva
contraprestação dos serviços nos termos do

• artigo 184 do RIR/75, é legítima a glosa
de despesas de comissões.",

excluiu da tributação as parcelas de Cr$ 50.000,00 e Cr$ 140.000,00,

no exercício de 1976, e de Cr$ 188.643,37, no exercício de 1977,

mantendo a exigência sobre Cr$ 70.000,00 no primeiro exercício e

sobre Cr$ 300.000,00 no segundo.

No Auto de Infração, a tributação sobre as parcelas

mantidas foi assim justificadas:

a) EXERCfCIO 1976 
"DEDUÇÃO INDEVIDA: -
Deduziu do lucro despesa sob a rubrica
de "ASSISTÊNCIA' AOS EMPREGADOS" configu
rando,.porém, mera "CONTRIBUIÇÃO E DOA:-
CÃO" ã entidade sem personalidade jurí-
dica, formada pelos empregados com fim
especifico para formação de fundos des-

.	 tinadoS a empréstimos onerosos com ju-
ros 	  Cr$ 70.000,00•
Enquadramento legal: art 	  187 "a", 188
c/ art. 222 "n", 162 § 79 do RIR/75." grn

•
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b) EXERCÍCIO 1977 
'"DESPESANAD'USUAL'OU NORMAL NA ATIVIDA
DE 'DA 'EMPRESA
A empresa não comprovou satisfatoriamen
te a despesa deduzida do lucro do exer-
cício, a título de "COMISSÕES", com do-

' CUmentação hábil e idônea, com elemen-
tos formais ou informais, necessário a
indicar e ' assegurar a efetividade da o-
peração que deu causa o rendimento para
o Sr.*Aluísio . Xayier Maria Júnior 	

• - -	 'Cr$ 300.000,00
Enquadramento legal: art 	 162 § 29	 e

• 184 do RIR/75; Lei.4.506/64, art.	 47,
§ 29; Lei 3.970/58, art. 29:;"

-

A ora recorrente tomou.ciência da decisão em 11/02/

/83 e fez protocolizar o recurso (fls.' 77/82) em 14/03/83, assina--

do por mandatário devidamente habilitado (f is. 83), acompanhado

dos documentos de fls. 84 a ' 103, para dizer as razões do.seu in-

conformismo, assim:

a) que a autoridade julgadora de primeiro

grau laborou em equívoco quando afirmou

que á entidadelpeneficiária do pagamento

cujo valor foi glosado é uma entidade mera

mente financeira; porque a assistência

prestada aos empregados "tinha, como tem,

finalidade eminentemente social, que não

se limita à ' mera movimentação financeira",

além de promover o congraçamento entre os

seus servidores, com a manutenção de clube

para ' a realização ' de atividades desporti-

vas é sociais, e que, inclusive, a habitua

lidade, de tais práticas deu ensejo à cons-

tituição ' do grêmio dos funcionários. Com

equipes, .inácritas. e disputando campeona-
.	 .

' tos ofiCiais.etC...., "cdnfOrme provam os

inclusos documentos";

h) que relativamente às despesas com 	 asci/
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comissões a recorrida autoridade manteve

a glosa em flagrante distorção à imputa-.

ção inicial; que, como se vê do Auto de In_
fração, a fiscalização não impugnou a rea_
lidade e efetividade da despesa, limitando_
-se a considerá-la "não usual", eis que

fundamentou a glosa com o art. 162, § 29

do RIR/75; que dessa imputação, e apenas

dela se defendeu; que .a decisão reconhe-

ceu, expressaMente (f is. 73) que tais co-

missões são realmente usuais no seu ramo

de atividades, fato que desde logo repele

a pretensão fiscal, mas; estranhamente des_
locou a imputação para o § 19 do mesmo ar-

tigo e, já agora, questiona a prova da efe_
tividade da despesa; que tal procedimento

alterou o fundamento da exigência inicial,

estabelecendo-o em outro sobre o qual - a re_
- corrente jamais foi chamada a se defender;
que a ocorrência macula o ato de vício in-

sanável, caracterizado por injustificável

cerceamento de defesa.

Não obstante haver argüido a preliminar de nulida-

de, a recorrente seguiu na apreciação do mérito, juntando documen-

tação a respeito.

De ser registrada, por fim, a ocorrência de inexati_,	 -
dão material na decisão, às fls. ' 74, consubstanCiada por erro de

cálculoina quantificação do tributo remanescente, no exercício de 	 1

1977.

-

É o relatório. 

ralW	
I
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VOTO

Conselheiro.HUGO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, relator

O recurso é tempestivo e foi apresentado por pro-

curador habilitado.-

Como se verificado relatório; restam, objeto de li
_

tígio, apenas a parcela de- Cr$ 70.000,00, de dedução a título de

"Assistência aos Empregados (Exercício de 1976) e aC ,$ 300.000,00,

de "Comissões indevidamente . comprovadas" (Exercício de 1977).

Em relação à última- das parcelas remanescentes a re

corrente alega cerceamento do seu direito de defesa, consubstancia
_

do no fato de haver a recorrida aútoridade alterado a fundamenta-

ção legal da exigência, conforme suas argumentações no recurso, às
1

fls. 81, o que, no seu entender, macula . ° decisório de vício insa-

nável, tornando-o passível de nulidade.

Tenho por descabido o argüido cerceamento do direi-

to de defesa, tendo em vista que a recorrente, desde a lavratura

do Auto de Infração, tem ciência deque a motivação fundamental da

glosa foi, como está evidente . na descrição do fato, a falta (ou a_

não apresentação) de comprovação satisfatória da efetividade das

operações que deram causa aos rendimentos atribuídos ao Sr. Aluí-

sio Xavier Maria Júnior, o que significa que não teriam sido apre-

sentadas provas de correlaão -entre as comissões-e determinadas

vendas, que as justificassem.

É verdade que no Auto de Infração, o autuante, ao

fazer o enquadramento legal da . irregularidade, mencionou, além do

artigo 184, o artigo .162, § 29 do RIR/75, enquanto, na decisão, a

autoridade julgadora referiu-se ao artigo 162, § 19. Não é menos

verdadeiro, entretanto, que, basicamente, tanto o autuante, como a
,recorrida autoridade julgadora, sustentam a exigência com base no

disposto no artigo 184, referido, que estabelece os requisitos pa-

)?

ra a dedutibilidade da despesa.
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O artigo 162 e seus §§ 19 e 29 fixam, nada mais, na

da menos, que uma conceituação do que sejam despesas operacionais.

O cerne da questão está, pois, na comprovação do fa

to. E disso trata o mencionado artigo 184, cujos mandamentos a re

corrente assevera haver atentido (ver fls. 81/82) do recurso), in-

clusive com a juntada do documento de fls. 100/103.

Demonstrada a improcedência da preliminar argüida,

passo . ã apreciação do mérito.

Do documento de fls. 100/103 a recorrente discrimi-

na vendas (todas a clientes novos); o valor e o período de realiza

ção de cada uma, num total de Cr$ 2.691.256,00, que somados a Cr$

309.924,00 de .cobranças efetuadas, perfazem Cr$ 3.001.180,00, í:so-

bre os quais foram calculadas as comissões de Cr$ 300.118,00.

' Questiona-se'a validade da documentação apresentada

na fase da ação fiscalizadora, e a complementação de provas feita

na fase impugnativa, sob o argumento de que os dois recibos expedi

dos .pelo beneficiário e os demais papéis (fichas de lançamento, in

formações de I.R.R.F. e DARFs de recolhimento do imposto retido, a

lém de uma notificação que domonstra que o Sr. Aluísio declarou

rendimentos iguais às comissões recebidas), deixam a desejar quan-

to ã comprovação da veracidade das operações geradoras do rendimen

to pago.

Na mesma linha de raciocínio enganjou-se a recorri-

da decisão ao declarar:

"Na espécie,.fião foi apresentada qualquer
prova documental, nem mesmo lógica, 	 que

*permita identificar a época' da ,realizaeão,
dos serviços, de modo a estabelecer perfei
ta conexão entre as vendas e os pagamento
efetuados, no propósito de elidir a imputa
ção fiscal."

O artigo 184 do RIR/75, vigente ã época, estatui54:11(
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"Não _serão dedutíveis as importâncias .de-
claradas como pagas ou creditadas a titulo
de comissões, bonificações, gratificações
ou semelhantes, quando não for indicada a 
operações ou a causa que deu origem ao ren
dimento e quando o comprovante do pagamen-
to não individualizar ' o beneficiáriodo rendi
mento" (grifos nossos)

Na impugnação já dizia a recorrente a respeito:

"Ora,.segundo o mandamento legal previsto
no Artigo 184 do RIR, as despesas com co-
missões só não serão dedutíveis quando não

• for indicada a operação que lhe deu origem
é quando o comprovanté de pagamento não in
dividualizar o beneficiário do rendimen-
to .",

para continuar argumentando:

"No caso a operação que deu causa ao paga-
mento do rendimento foi a venda de areia
por parte de pessoa mencionada como vende-
dor autônomo, ensejando-le (sic) o pagamen
to de comissões, operações cuja documenta-
ção não só especificou á sua origem como
individualizou o beneficiário, segundo o
próprio auto de infração deixou - expres-
so",

para concluir:

"Mas não é s6. Além de perfeitamente carac
•terizada como despesa inerente ã sua ativi
•dade, a operação, sua comprovação e indivi
dualização do beneficiário, estão não s'S
perfeitamente caracterizadas nos comprovan
tes documentais E! nos registros contábeis',
como também .e até nos instrumentos de reco
lhimento do Imposto de Renda retido na foR
te sobre o valor-de tais vendas, recolhi-
dos tempestivamente (docs. n9s.	 15/21),
cumprindo-se assim os requisitos 	 essen-

• ciais para o ' acolhimento da despesa 	 na
forma prevista na lei."

Quando, na imformação fiscal, o autuante fez refe-
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rência à imprestabilidade ' dos' documentos para fins de comprovação

das despesas com as comissões, agiu de modo a deixar subentendi-

do - ou pelo menos pretendeu que assim fosse - o não atendimento

dos requisitos do artigo 184. Tanto que de permeio com as conside-

rações acerca dos documentos apresentados registrou a seguinte ob-

servação:

"No intuito de verificar a veracidade da
operação, foi solicitado à fiscalizada e-
lementos outros que comprovassem dia-a-dia
o decorrer das vendas ensejadoras das co-
missões, informais que fossem, dado que os

• recibos - apenas dois - um em agosto	 de
1975 outro em dezembro do mesmo ano englo-
bavam, a quantia de Cr$ 300.000,00, não o
obtendo satisfatoriamente."

Não há nos autos prova de que os esclarecimentos

tenham sido solicitados -á examinada, nem qualquer alusão, positiva

ou negativa, à existência, na contabilidade, dos dados que a recor

rente ofereceu com o recurso. O que. autoriza a presunção de que,

inicialmente preocupado com as ' caracteristicas dos recibos, só na

ora de falar sobre a imiSugnação o autuante se deu conta de que não

só em documentos, mas também, e principalmente, nos assentamentos

contábeis, e até nos registros de uma escrituração de livros auxi-

liares, poderiam ter sido verificadas as operações que deram ori-

gem ao rendimento.

A argumentação de que os recibos, as retenções do

imposto na fonte, as informações sobre essas retenções, a notifica

ção do imposto relativo à declâração que inclui os rendimentos re-

cebidos, etc., não estabelecem 'a certeza de ' que os gastos com as
comissões têm causa juátificada, é admissivel.

• Construir-se, entretanto, com base em tais documen-

tos, as premissas de que: ' (a) ' não eiciste . uma ' relação lógica entre
os valores dos recibos .é os volumes das vendas nos períodos de_ja-

neiro/agosto e agosto/dezembro; (b) entre as "evidências" de que

não seria verdadeira a despesa está ' a constatada não usualidade de

•
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vendas de areia por vendedores "comissionados?, tanto que não se
deram nos exercícios anteriores e posteriores; (c) a empresa, cor-
reta em seus pagamentos, não deixaria de pagar "mês a mês" as co-
missões e o favorecido não deixaria' de exigir os pagamentos que se-
riam, segundo a notificação do Imposto de Renda, seus únicos rendi
mentos, para com elas rejeitar a dedução é insuficiente.

Com efeito, quando o artigo 162 . , § 29 esclarece que
as despesas Operacionais admitidas são 'as usuais ou normais no ti-
po de transações, operações ou 'atividades da ' empresa, não quer, e-
videntemente, referir-se ã usualidade ou normalidade dentro da pró
pria empresa, no sentido de que, -nesta, deva ser constante, ou cos
tumeira a atribuição de comissões a vendedores. Quer dizer, isto
sim, que a usualidade, ou normalidade, deve ser comumente observa-
da _no tipo de operações ou transações que 'se alinham entre as ati-
vidades da empresa.

Ora, na espécie, o tipo de transações ou operações
efetuadas pela empresa é a venda de areia; Comissão é a retribui-
ção que se dá a alguérri em função de vendas que esse alguém efetue.
Logo, comissão é espécie de despesa ' operacional usual ou normal no
tipo de atividade vendas.

Por necessário sef entende o gasto quando assencial
a qualquer transação ou operação exigida pela exploração das ativi
dades da empresa. Se, para incrementar, facilitar ou promover	 a,venda de determinado produto ou -mercadoria, a empresa se dispõe a
pagar comissões a alguém que ' interfira naqueles processos de nego-
ciação, está realizando uma despesa necessária.

Afastadas, assim, as controvérsias suscitadas em
torno de ser, ou não, necessário . o gasto, e de ser, ou não ser, u-
sual o tipo de gasto, resiurie-se -o litígio à comprovação da efetivi
dade das despesas.

Entendo, diante do desenvolvimento dos fatos, que a.;Pvi
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"Relação das Vendas e Cobranças Efetuadas Pelo Sr. Aluísio Xavier

M. .Júnior", trazida aos autos pela recorrente, poderia ter sido ob

jeto de apuração por parte do fisco, quando na impugnação se fez

expressa referência ã existência de registros contábeis pertinen-

tes.

A recorrida autoridade, entretanto, ignorando pedi-

do de diligência da recorrente, houve por bem cOnsiderar proceden-

te a'glosa, simplesmente, pelas razões já referidas.

Julgo, em face do exPostó, desnecessárias maiores

delongas em torno do assunto.

A relação de fls. 100/103 afigura-se-me bastante pa

ra, juntamente com os restantes documentos pertinentes ã questão,

caracterizar como suficientemente compróvadas as despesas com co-

missões.

No que tange aos Cr$ 70.000,00 de despesas com "As-

sistência aos Empregados" no exercício de 1976, não logrou a recor

rente, com os argumentos e a documentação oferecidas com o recur-

so, elidir a tributação.

Como se verifica; a documentação de fls. 85 a 96

é, toda ela, relativa ao GRÊMIO RECREATIVO AREIAS"VIEIRA'S.A., en-

tidade constituída em 1978'e registrada em 1979, e nada tem a ver

com o "FUNDO DE ASSISTÊNCIA" a que se refere a ata de fls. 21 e os

estatutos de fls. 22/25.

Além de não se caracterizar o "FUNDO" como entidade

de assistência social, no sentido em que a assistência socialdeve

ser considerada, para.os finsalmejados pela recorrente (serviços

educativos, recreativos, culturais, sanitários), ele somente foi

fundado em 1976, enquanto .a despesa glosada foi realizada em 1975.

Admitindo-se, apenas para argumentar, que o "FUNDO#

•
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•

DE ASSISTÊNCIA" reunisse os requisitos necessários a que a recorren
_

te pudesse deduzir a "doação", ou . "contribuição", ou "gastos com

assistência social", seja qual for a denominação que se queira dar

aos gastos, ainda assim a glosa seria fatal porque em favor de uma

entidade constituída em 1976 haveria sido realizado um pagamento

em 1975, totalmente para dos parâmetros da legislação fiscal.

Finalmente, considero nãO ter influência no julga-.

mento do recurso a inexatidão material referida no relatório, ca-

racterizada por erro de quantificação do imposto'de renda remascen

te, do exercício de 1977, quando a autoridade julgadora de primei-

ro grau, ao excluir da tributação Cr 188.643,77, equivocou-sei e

mencionou, como imposto ainda devido, Cr$ 56.592,00 (valor da inci
_

dência sobre a parcela excluída), em-lugar de citar Cr$ 90.000,00,

que corresponde ao tributo sobre a Parcela de ' Cr$ 300.000,00, que ,
ela mantivera como tributável.

A recorrente não observou a ocorrência e, se a •ob-

servou, ao fato não se reportou no recurso, admitindo,:também,

presumivelmente, a sua nenhuma influência no julgamento da lide.

Admitida, a _dedução'da. parcela correspondente ã

despesa de comissões, desaparece o interesse em relação ao valor

do imposto no exeréldio de 1977, já que á outra glosa levada a e-

feito pela fiscalização foi julgada improcedente pela recorrida au
tor idade.

Em face de todo o exposto, rejeito a preliminar e,

no mérito, voto pelo Provimento páriCal do recurso, para que seja

excluída, no exercício de 1977, a parcela de Cr$ 300.000,00.‘

Brasília.-DF, 04 de dezembro de 1984

082//
H 	 TEIXEIRDO 	 TO - RELATOR
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